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nerada, o rendimento vitalício costuma ser fixado em um
salário-mínimo. (REsp 703194/SC, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, DJe de 16.09.2008.)

Ainda que tenha retornado o obreiro às mesmas funções, o
desempenho do trabalho com maiores sacrifícios e a dificul-
dade natural de obter melhores condições no futuro justifi-
cam o pagamento de pensão ressarcitória, independente-
mente de ter havido ou não perda financeira concretamente
apurada. (REsps 402.833/SP e 588.649/RS.) (REsp
536140/RS, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 17.04.2006.)

O entendimento pretoriano reproduz com fideli-
dade o comando do art. 950 do Código Civil:

Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido
não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe dimi-
nua a capacidade de trabalho, a indenização, além das
despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da con-
valescença, incluirá pensão correspondente à importância
do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que
ele sofreu.

Percebe-se que a fixação de pensão não tem o
escopo de compensar a perda financeira efetivamente
reduzida com a incapacidade relativa ocasionada pelo
evento danoso. Na realidade, a fixação de pensão tem
caráter compensatório decorrente da dificuldade de
inserção do beneficiário no mercado de trabalho, em
face da diminuição na sua capacidade de trabalho.

Em um exame mais amplo, negar à requerente a
pensão pela superveniência de visão monocular seria
caminhar na contramão da jurisprudência, que, inclu-
sive, assentou recentemente que a perda da visão de um
dos olhos caracteriza deficiência física incapacitante,
inclusive para participação em concurso público, con-
correndo nas vagas reservadas.

O Juiz sentenciante ainda definiu que os juros de
mora e a correção monetária devem ser computados,
respectivamente, desde a data da ocorrência do acidente
e desde a data do ajuizamento da ação.

No que tange ao termo a quo dos juros de mora,
não há nada que ser alterado na sentença. O entendi-
mento do Magistrado guarda estrita relação com o
enunciado das Súmulas 43 e 54 do STJ:

Súmula 43: Incide correção monetária sobre dívida por ato
ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.

Súmula 54: Os juros moratórios fluem a partir do evento
danoso, em caso de responsabilidade extracontratual.

Não há duvida de que os juros de mora, ao certo,
são aplicados desde a data do acidente. Apenas para
esclarecer, os juros de mora devem ser aplicados à taxa
de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art.
406 do Código Civil de 2002, c.c. art. 161, § 1º, do
Código Tributário Nacional.

Sobre a correção monetária, todavia, incorreu em
equívoco o digno Sentenciante, já que a correção incide

desde a data da prolação da decisão que fixou o quan-
tum indenizatório. A jurisprudência do STJ é firme nesse
sentido:

Processual civil. Responsabilidade civil do Estado. Juros de
mora e correção monetária. Termo a quo.
- É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual,
tratando-se de responsabilidade extracontratual, a correção
monetária deve incidir a partir da prolação da decisão que
fixou o quantum indenizatório, enquanto os juros de mora
incidem a contar do evento danoso (verbi gratia: REsp
1.018.636/ES, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de
24.04.2008; REsp 899.719/RJ, 2ª Turma, Min. Castro
Meira, DJ de 27.08.2007; REsp 877.169/PR, 1ª Turma,
Min. Francisco Falcão, DJ de 08.03.2007; REsp
657.026/SE, 1ª Turma, Min. Teori Albino Zavascki, DJU de
11.10.04; REsp 309.725/MA, 4ª Turma, Min. Sálvio de
Figueiredo Teixeira, DJU de 14.10.02).  (REsp  770.383, 2ª
Turma, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, DJe de
19.6.2008.).

Não houve recurso da autora sobre a correção
monetária, que é mantida a partir do ajuizamento do
pedido.

Diante de todo o exposto, reformo parcialmente a
sentença, em reexame necessário, apenas para alterar o
valor da indenização por danos materiais, que fixo em
R$ 220,56 (duzentos e vinte e seis reais e cinquenta e
seis centavos), prejudicado o recurso voluntário.

Custas recursais pelo recorrente, na forma da lei,
sendo mínima a sucumbência da recorrida.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ARMANDO FREIRE e ALBERTO VILAS BOAS.

Súmula - REFORMARAM PARCIALMENTE A
SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICA-
DO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .

Ação de cobrança - Servidor - Contratação por
tempo determinado - FGTS - Indenização dos

depósitos - Pretensão - Relação administrativa -
Vínculo estatutário - Inexistência de previsão

legal - Verba indevida

Ementa: Administrativo. Ação de cobrança. Servidor con-
tratado por tempo determinado. Pretensão de recebi-
mento de indenização dos depósitos de FGTS. Relação
administrativa. Vínculo estatutário. Inexistência de pre-
visão legal. Verba indevida. Improcedência do pedido
exordial. Recurso improvido. 

- O servidor contratado por tempo determinado para
atendimento de necessidade temporária de excepcional
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interesse da Administração Pública não faz jus aos va-
lores de FGTS, porquanto tal direito não foi previsto no
art. 39, § 3º, da CF/88 e na lei municipal que trata do
contrato temporário. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00331133..0099..227777887711--88//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  IIppaattiinnggaa  --  AAppeellaannttee::  EEllaaiinnee  CCrriissttiinnaa  TTeeiixxeeiirraa
SSaannttooss  --  AAppeellaaddoo::  MMuunniiccííppiioo  ddee  IIppaattiinnggaa  --  RReellaattoorr::  DDEESS..
EEDDIIVVAALLDDOO  GGEEOORRGGEE  DDOOSS  SSAANNTTOOSS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 1º de setembro de 2009. -
Edivaldo George dos Santos - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS -
Conheço do recurso voluntário, visto que presentes os
pressupostos inerentes à sua admissibilidade.

Versam os autos sobre ação de cobrança proposta
por Elaine Cristina Teixeira Santos em face do Município
de Ipatinga, aduzindo que prestou serviço, por meio de
contrato temporário, para o requerido e que, durante o
período em que esteve contratada como auxiliar de
serviços, não houve recolhimento dos valores referentes
ao FGTS na conta da requerente, pugnando, então, pela
condenação do Município-requerido ao pagamento das
verbas relativas à indenização da verba fundiária inadim-
plida. 

Os autos, originariamente, foram distribuídos pe-
rante a Justiça do Trabalho, que, através da decisão de
f. 55/57, reconheceu a incompetência absoluta em
razão da matéria dessa Justiça especializada e determi-
nou a remessa dos autos à Justiça Comum da Comarca
de Ipatinga. 

Após abertura de vista às partes para requererem o
que fosse de direito, o douto Julgador a quo julgou
improcedente o pedido inicial, condenando o autor ao
pagamento das custas e despesas processuais incidentes,
bem como ao pagamento dos honorários sucumbenciais
fixados em 20% (vinte por cento) do valor da causa, sus-
pendendo a exigibilidade da cobrança de tais verbas,
nos termos do disposto na Lei nº 1.060/50. (f. 63/66) 

Inconformada com a decisão, a autora apelou às
f. 68/75, pugnando pela reforma da sentença para que
o pedido exordial seja julgado procedente 

para determinar ao município apelado que pague à
apelante os valores correspondentes ao FGTS não efetuados
durante todo o vínculo laboral como forma de indenização,

conforme previsões celetistas, com o fim de garantir a justiça
e o mínimo de proteção à trabalhadora (f. 75). 

Contrarrazões às f. 79/82. 
Vertidos os autos a este Relator, passo a decidir. 
De fato, do mero cotejo dos autos, vê-se que razão

alguma assiste à apelante em seu inconformismo. 
Isso porque se trata de ação em que a apelante,

tendo laborado para o Município de Ipatinga, através de
contrato por tempo determinado durante determinado
período, pretende o recebimento das verbas relativas à
indenização do FGTS a que entende fazer jus por direito. 

Dessarte, essa espécie de contratação, alheia ao
concurso público, é regida, a princípio, pelo disposto no
art. 37, inciso IX, da Constituição da República. 

Portanto, configura-se inegavelmente como contra-
to celebrado sob a égide do direito administrativo, de
natureza estatutária, competindo à Justiça Comum ana-
lisar e julgar ação que discute direitos eventualmente
adquiridos decorrentes dessa contratação. 

Como se não bastasse, a jurisprudência deste egré-
gio Sodalício vem entendendo que a renovação reitera-
da de contratos administrativos os torna irregulares,
como é o caso dos autos, constituindo-se em mais um
motivo para conferir à Justiça Estadual a competência
para julgamento da presente ação. 

A respeito do tema, colaciono arestos desta egré-
gia Sétima Câmara Cível:

Apelação cível. Ação de cobrança. Salário e férias.
Contratação temporária. Renovação ilegal. Serviços de
natureza habitual e permanente. Nulidade do ato. Proteção
ao contratado de boa-fé. Direito aos vencimentos e acrésci-
mos trabalhistas. - O contrato temporário firmado para con-
tratação de serviços de cunho habitual e permanente e re-
novado sucessivas vezes é nulo de pleno direito por ofensa
ao art. 37, II, da Constituição Federal, devendo essas ativi-
dades ser realizadas por ocupante de cargo efetivo provido
por meio de concurso público. - Embora o contrato nulo não
produza efeitos, excepcionalmente, deve ser resguardado o
direito do administrado que de boa-fé prestou os serviços às
verbas previstas no contrato, incluindo não apenas o salário,
mas as férias remuneradas com o acréscimo de um terço,
por se cuidar de direito assegurado na Constituição Federal
a todo trabalhador. Aplicação dos princípios da segurança
jurídica, da boa-fé e da vedação ao enriquecimento sem
causa (TJMG, Apelação Cível nº 1.0684.06.500112-
6/001, 7ª Câm. Cív., Rel.ª Des.ª Heloísa Combat, v.u., DJ
de 13.03.2007). 

Apelação cível. Cobrança de 13º salário e férias propor-
cionais. Contrato temporário. Competência da Justiça
Estadual. Serviços efetivamente prestados. Pagamento devi-
do. Garantia prevista constitucionalmente a todos os traba-
lhadores. - Ainda que tenha prestado seus serviços a partir
de contrato temporário firmado com a Administração
Municipal, o autor encontrava-se na condição de servidor
público durante a vigência do acordo. Tendo, portanto,
natureza administrativa, o contrato está sujeito às regras de
direito público, valendo consignar que o 13º salário e as
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férias proporcionais são vantagens asseguradas constitu-
cionalmente a todos os trabalhadores (art. 7º, VIII e XVII),
razões pelas quais não se pode excluir da Justiça Estadual a
competência para analisar e julgar as ações de cobrança
dessas garantias. - É inadmissível que se exija a prestação
gratuita de serviços. O não pagamento pelo trabalho presta-
do implica enriquecimento ilícito por parte do Poder Público
(Apelação Cível n° 1.0686.05.147685-7/001, Comarca de
Teófilo Otoni, Apelante: Município de Pavão. Apelado:
Joanilson Bernardes da Rocha. Relator: Des. Wander
Marotta). 

Dessarte, como se pode observar do cotejo dos
documentos acostados aos autos, mormente os de f.
30/32, a apelante foi contratada sob o vínculo
estatutário, baseado no art. 37, IX, da CF/88 e nas Leis
Municipais nº 1.610/1998 e 1.311/1994. 

Dessa forma, indubitável concluir que eventuais
direitos da apelante devem ser examinados nos termos
do disposto no art. 39 da Constituição Federal e com
base no Estatuto dos Servidores do Município de
Ipatinga, bem como na legislação municipal que rege os
contratos administrativos por tempo determinado. 

Logo, não há que se falar que a apelante tenha
direito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
como ora se pretende, visto que não previsto na legis-
lação atinente. 

Acerca do tema, os tribunais de nosso País já
decidiram que:

Reclamação trabalhista. Contrato temporário. Regime
estatutário. Seguro desemprego e fundo de garantia.
Adicional de insalubridade. - O servidor contratado tempo-
rariamente para exercer a função de agente da dengue não
tem direito ao recebimento de FGTS e seguro-desemprego,
nos termos do art. 39, § 3º, da CF/88 e dos preceitos da lei
municipal que trata do contrato temporário. Tem o servidor
contratado direito ao adicional de insalubridade, uma vez
previsto no Estatuto do Servidor Municipal e comprovadas as
condições insalubres em que laborava o contratado.
Apelação Cível n° 1.0324.06.040150-6/001, Comarca de
Itajubá. Apelante: Município de Itajubá. Apelante adesiva:
Dione da Cruz Mangia Maciel. Apelados: Município de
Itajubá, Dione da Cruz Mangia Maciel. Relatora: Des.ª
Teresa Cristina da Cunha Peixoto.

Apelação cível. Ação de cobrança. Contratação temporária.
Renovação ilegal. Verbas rescisórias. Direitos sociais estendi-
dos aos servidores públicos. FGTS. Descabimento. Adicional
de insalubridade. Submissão do servidor a condições insalu-
bres de trabalho. Ausência de prova. Improcedência do
pedido. - Considera-se ilegal e nula a contratação tem-
porária de servidor, quando renovada por sucessivas vezes,
evidenciando tratar-se de serviços de cunho habitual e per-
manente, ressalvando-se, contudo, os direitos do contratado
que adimpliu sua obrigação. - A extinção do contrato não
gera direito ao recebimento de FGTS e indenização, ine-
xistindo previsão legal e contratual nesse sentido. - Não faz
jus o servidor ao adicional por desempenho de atividade
insalubre, se não comprovada a existência desse gravame. -
Recurso a que se nega provimento. Apelação Cível n°
1.0702.06.279254-5/001, Comarca de Uberlândia.

Apelante: Denise Cândida Castro. Apelado: Município de
Uberlândia, Relatora: Des.ª Heloísa Combat. 

Assim sendo, não provada a pertinência da preten-
são autoral, tem-se pelo inarredável desprovimento do
presente apelo. 

Ex positis, nego provimento ao recurso. 
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WANDER MAROTTA e BELIZÁRIO DE LA-
CERDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Inventário - Extinção do processo por ausência
de interesse processual - Impossibilidade - Via

extrajudicial - Lei 11.441/2007 - Faculdade

Ementa: Apelação. Inventário. Processo extinto por
ausência de interesse processual. Impossibilidade. Via
extrajudicial. Lei 11.441/2007. Faculdade. Sentença
cassada. 

- Os interessados têm a faculdade de fazer o inventário
por escritura pública, quando forem capazes e concor-
dantes; a utilização do termo ‘’poderá’’ demonstra o
objetivo do legislador de criar uma alternativa para evi-
tar a instauração de processos no Judiciário, prestigian-
do a celeridade processual, sem, contudo, prejudicar o
direito de ação das partes, uma vez que a norma não
veda a utilização da via judicial. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00110055..0088..228855664499--00//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  GGoovveerrnnaaddoorr  VVaallaaddaarreess  --  AAppeellaanntteess::  AAnnaa
CCrriissttiinnaa  ddee  MMaattttooss  ee  oouuttrrooss,,  hheerrddeeiirrooss  ddee  NNiillzzaa  PPiinnttoo  ddee
MMaattttooss  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLVVIIMM  SSOOAARREESS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO, PARA CAS-
SAR A SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 14 de julho de 2009. - Alvim
Soares - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ALVIM SOARES - Conheço do recurso inter-
posto, visto que presentes os pressupostos de sua admis-
sibilidade. 


